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Prefeitura Municipal de Pedreiras • MA

Comissão Permanente de Licitação - CPL

Ref: Tomada de Preços NS 013/2021
Assunto: Entrada de Recurso.

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS/MA.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de adequeção/recuperação de

estradas vicinais no município de Pedreiras/MA.

A Empresa JR CONSTRUTORA E ENGENHARIA PIMENTEL LTDA., INSCRITA NO CNPJ SOB O NS
294035410001-42. COM SEDE NA RUA 07, N° 19, COHAJAP, SÃO LUIS - MA, CEP: 65072-590, NESTE ATO
REPRESENTADO PELO SÓCIO ADMINISTRADOR SR. JEFFERSON MESQUITA CARNEIRO, BRASILEIRO,

SOLTEIRO, RESIDENTE NA RUA SÃO JOSÉ. CASA 102, VILA SANTA, LAGO DA PEDRA-MA, PORTADOR RG n9
0293085920052 E DO CPF NS 050.439.963-23, no uso de suas atribuições legais vem apresentar:

RECURSO ADMINSTRATIVO

Em face de habilitação da empresa RR ASSESSORIA E EMPREEENDIMENTOS LTDA. CNPJ

37.382.431/0001-70, o que faz pelos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:

DA INCORRETA DECLARAÇÃO DE VITÓRIA DA EMPRESA

Após suscita análise da proposta de preços da empresa recorrida, encontramos os seguintes pontos

analisados:

1. DA DIVERGÊNCIA NOS PREÇOS DE MÃO DE OBRA

A empresa apresentou divergência nos preços da mão de obra entre as bases de preço para SINAPI,
outro para SINAPI e outro para SICR03, exemplificado abaixo no caso do Servente:
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pg 05/112 <lí proposta apresentada

Caracterizando assim o "JOGO DE PLANILHA", conforme vários acórdãos do TCU e demais órgãos
coleglados.

O TCU, nessa oportunidade, reafirmou os termos da súmula n® 259, a qual estabelece que;

"Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a defíniçõo do critério de aceitabilidade dos
preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do
gestor."

Acórdão rCU n» 1.S88/200S Plenário (Voto)

29. O "Jogo de planilha", mecanismo espúrio verificado na conírofoçõo de algumas obras públicas,
normalmente funciona assim: na licitação, a empreiteira cota determinados itens de serviço da obra multo
acima do mercado, enquanto outros são oferecidos a preços dosfonfe abaixo; como os preços unitários altos
e baixos se compensam, o valor global da obra fica dentro da expecfaf/vo do conírofonfe; depois de
contratada, a empreiteira se aproveito de modificações nos serviços, forçadas ou por deficiência do projeto,
as quais irão reduzir os itens mais em conta ou aumentar os mais coros, ou mesmo fazer as duos coisas; o
resultado é que os itens mais caros prevalecem no contrato, distorcendo a proposta original, com elevação
do preço da obra.

Acórdão TCUnB 1.721/2016 Plenário (Voto)

76. Nesse sentido, invoco o entendimento esposado pelo Ministro Ubiratan Aguiar no voto condutor
do Acórdão 1.7S7/2008-Plenário:
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'15.5.14 (...) Não é preciso avaliar o eventual dolo do administração ou da empreso para que se

caracterize o desequilíbrio contratual e a necessidade de adoção de medidas no sentido de restaurar esse

equilíbrio.

Lei nS 8.666/1993

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição

interessado e de seu setor, o modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será

regido por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposto, bem como para inicio

da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:

X • o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços
máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a
preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 12 e 2® do art. 48;

Súmula TCU nS 259/2010

Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de aceitabilidade dos

preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do
gestor.

Informativo TCU n^3Sl (Acórdão TCU 1.695/2018 Plenário)

A definição do critério de aceitabilidade dos preços unitários e global nos editais para a contratação
de obras, com a fixação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor (Súmula
TCU 259), ainda que se trate de empreitada por preço global. Essa obrigação tem por objetivo mitigar a

ocorrência dos riscos associados tanta ao "Jogo de cronograma" quanto ao "jogo de planilha".

Acórdão TCU n® 2.857/2013 Plenário (Voto), de 23/10/2013

19. O fato de um processo licitatório ter sido realizado para uma contratação em regime de
empreitada por preço global não exclui a necessidade de limitação dos preços unitários. Não se pode olvidar
que, mesmo nessas contratações, os valores pactuados para cada item, em principio, servirão de base no
caso de eventuais acréscimos contratuais, de sorte que uma proposta aparentemente vantajosa poderá se
tornar desfavorável à Administração.

Lein' 12.708/2012 (LDO)

Art. 102. O custo global das abras e dos serviços de engenharia contratados e executados com

recursos dos orçamentos da União será obtido a partir de composições de custos unitários, previstas no
projeto, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos
e índices da Construção Civil • SINAPI, mantido e divulgado, na internei, pela Caixa Econômica Federal e pelo
IBGE, e, no coso de obras e serviços rodoviários, ò tabelo do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias -SICRO,

excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser considerados como
de construção civil.

Assim sendo, a empresa incorreu em erro passível de desclassifícação, visto que apresentou tais

preços com divergências para o mesmo Item.

2. DO CÁLCULO DOS ENCARGOS SOCIAIS
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Após análise da proposta, percebeu-se que os cálculos dos encargos sociais presentes na proposta de

preços encontram-se em erro, visto que os mesmos deveriam ter sidos apresentados da seguinte forma no

caso do regime tributário adotado pela empresa recorrida;
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O qual difere na proposta apresentada, como colacionado abaixo:
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Vê-se claramente que os cálculos foram apresentados de forma errônea, visto que a empresa é optante do
SIMPLES nacional, e que os cálculos devem ser realizados da forma apresentada acima. No caso tal erro

demonstra que os valores praticados pela empresa, decorrente de seu enquadramento no SIMPLES

nacional difere do apresentado em proposta, visto que o GRUPO D dos encargos sociais não foi aplicada
reincidência do grupo A sobre o GRUPO B no cálculo final, como apresentado na planilha base acima.

3. DOS CÁLCULOS DO BOI

Observando as despesas apresentadas com tSS, COFINS e PIS apresentados pela empresa, como
colacionado abaixo, a mesma adotou valores para tais impostos divergentes do regime adotado pela
mesma, que é o SIMPLES NACIONAL, o qual não incide tais impostos, mas tão somente um unificado,

configurando assim enriquecimento ilícito, visto que empresa apresentou gastos que Inexistem em seu
regime adotado.

Observa-se tal entendimento no art. 29 da lei 10.147/20:

Art. 2® São reduzidas a zero as ohVjuafos da contribu/fòo paro o PiS/Pascp e da Cofins

incidentes sobre a receita bruta rfccorrerife da venda dos produtos tributados noformo do

inciso I do art. pelas pessoas jurídicas não enquadradas na condição de industrial ou de
importador.

Parágrafo único. O disposta neste artigo não se aplico às pessoas jurídicas optantes pelo
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das M/croempresos e
Empresas de Pequeno Porte-Simples.
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Ao averiguar o BDI da empresa RR A5SESS0RIA E EMPREENDIMENTOS LTDA., enquadrada como ME e
optante pelo Simples Nacional, notou-se que a mesma não atendeu as exigências do item 5.3.1, letra "1"
do Edital:

" I) As empresas optantes pelo Simples Nacional deverõo apresentar os percentuais de ISS, PIS E COFINS
discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada
a recolher previstas no Anexo I da Lei Complementar ns 123/2006, bem como que a composição de encargos
sociais não inclua gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento
(Sesi, Senai, Sebrae etc.) conforme dispõe o art. 13, §3^ da referida Lei Complementar. (Acordão n®
2622/2013 - TCU - Plenário)."
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Sendo assim, a empresa não atendeu ao item 5.3.1, letra "I", ao momento de seu BDI, pois como é

optante do SIMPLES NACIONAL, tem regime de tributação diferenciada, mas apresentou alíquotas (PIS =
0,65%, COFINS = 3,00% E ISS = 5,00%) correspondentes a empresas nlo opíantes do SIMPLES NACIONAL

Outrossim, o Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, cobrança e fiscalização

de tributos aplicável às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nS
123/2006, não podendo ter suas regras flexibilizadas pela empresa, ou seja, a RR ASSESSORIA E

EMPREENDIMENTOS LIDA. deverá obedecer as regras desse regime, o que não fez.

Nesse sentido, a empresa JR CONSTRUTORA E ENGENHARIA PIMENTEL LTOA. apresentou seu BDI

acertadamente, já que a mesma encontra-se inserida no Regime Normal.

Sendo assim, percebendo-se vários erros presentes na proposta de preços, pugna-se pela
desclassificação da proposta apresentada pela empresa em questão.

Cabe salientar que estranhamente o setor de engenharia desclassificou outros iicitantes pelo
mesmo erro aqui demonstrado, como abaixo colecionado da ata de análise de propostas:

CONST _
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